
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 371.432 - MG (2013/0227597-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ELCIMAR ANDRADE DE MORAIS 
ADVOGADO : FRANCISCO JOSÉ VILAS BOAS NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CORRUPÇÃO PASSIVA (ART. 308 DO CPM). 
PARQUET. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. 
VINCULAÇÃO. MAGISTRADO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. PRECEDENTE. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não há como apreciar a questão referente à não vinculação do juiz 
ao parecer do Ministério Público que opina pela absolvição porque tal 
matéria não foi objeto de debate pela instância ordinária, o que 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial no ponto por ausência 
de prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ.

2. "O fato de o Parquet ter postulado pela absolvição sumária não 
vincula o Juiz e não impede que haja a superveniente prolação de 
sentença condenatória" (ut, AgRg no REsp 1325831/PR, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 23/9/2014, 
DJe 10/10/2014).

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 371.432 - MG (2013/0227597-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ELCIMAR ANDRADE DE MORAIS 
ADVOGADO : FRANCISCO JOSÉ VILAS BOAS NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

610/611, por mim proferida, em que neguei provimento ao agravo em razão do óbice da 

Súmula 211/STJ.

Reitera a defesa a violação do art. 26 do Código de Processo Penal Militar 

alegando que quando o titular da ação penal pugna pela absolvição do acusado não pode o 

Juiz decidir pela condenação

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 371.432 - MG (2013/0227597-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 610/611):

Verifica-se, inicialmente, que a questão – relativa à impossibilidade 
de condenação quando o Ministério Público, titular da ação penal, 
pugnar pela absolvição – não foi debatida pelo Tribunal de origem, 
o que atrai o óbice da Súmula 211/STJ. Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 
PÚBLICO. DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL. CURSO DE 
FORMAÇÃO. NOMEAÇÃO E POSSE. PRESCRIÇÃO. 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULAS 283 E 284/STF. 
LITISPENDÊNCIA. PEDIDOS DIVERSOS. INÚMEROS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULAS 211/STJ E 
282/STF.

1. "A indicação de violação de dispositivo legal que nem sequer foi 
debatido pelo Tribunal de origem obsta o conhecimento do recurso 
especial pela ausência de prequestionamento. Aplicação dos 
enunciados n. 282 da Súmula do STF e 211 da Súmula do STJ." 
(AgRg no AREsp 609.946/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
27/08/2015).

[...]

3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1170131/RS, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 19/10/2015).

Ainda que assim não fosse, carece de razão do recorrente, isso 
porque esta Corte já decidiu que "o fato de o Parquet ter postulado 
pela absolvição sumária não vincula o Juiz e não impede que haja 
a superveniente prolação de sentença condenatória" (ut, AgRg no 
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REsp 1325831/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 23/9/2014, DJe 10/10/2014).

Diante do exposto, com fundamento no art. 932, VIII, do CPC, c/c o 
art. 253, parágrafo único, II, "b", parte final, do RISTJ, conheço 
do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intime-se.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0227597-2 AREsp 371.432 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003821720109130003  37266  3821720109130003

EM MESA JULGADO: 24/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELCIMAR ANDRADE DE MORAIS
ADVOGADO : FRANCISCO JOSÉ VILAS BOAS NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Militares

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELCIMAR ANDRADE DE MORAIS
ADVOGADO : FRANCISCO JOSÉ VILAS BOAS NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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